
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009037/2020

RELATOR: CONS. Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEL: JOSÉ BITES DE CARVALHOJoao Evilasio Vasconcelos Bonfim

UNIDADE AUDITADA: UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB)

PARECER N° 000846/2021

1. RELATÓRIO

Tratam os  autos  de  Auditoria  de  Acompanhamento  Orçamentário  e  Financeiro na

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), referente ao período de 01/01/2020 a 31/07/2020.

O trabalho auditorial teve como objetivos específicos (Ref.2519890-3/4):

a)  Implementar  a  Recomendação  I.9  da  Nota  Técnica  nº  01/2020  do  Comitê
Técnico da Educação do Instituto Rui Barbosa (CTE-IRB), de forma extensiva às
universidades;

b)  Examinar  a  legalidade  e  a  legitimidade  dos  atos  de  gestão  realizados  na
referida Universidade, quanto aos aspectos contábil,  financeiro,  orçamentário  e
patrimonial,  principalmente  aqueles  realizados  durante  a  vigência  do  Decreto
Estadual nº 19.528 de 16 de Março de 2020 que instituiu e disciplinou o trabalho
remoto no âmbito do Poder Executivo, no sentido de conferir, também, se, durante
o  período  de  trabalho  presencial  restrito,  estes  atenderam  aos  princípios  da
razoabilidade e economicidade;

c) Em conformidade com o Decreto Estadual nº 19.551 de 22/03/2020, verificar se
a Administração da Universidade providenciou a reavaliação de suas licitações e
contratos,  de  forma  a  adequá-los  à  essencialidade  e  economicidade  e  evitar
desperdícios ou malversação de recursos públicos durante o período de trabalho
remoto.
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Concluídos  os  exames,  a  Quinta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (5ª  CCE)  emitiu

relatório  auditorial  de Ref.2519890-1/28,  no qual  discriminou as irregularidades identificadas e

sugeriu a expedição de recomendações à autarquia auditada.

Em seguida, os autos foram encaminhados à Assessoria Técnico Jurídica desse Tribunal

(ATEJ), que opinou, em caráter preliminar, pela notificação do Sr. José Bites de Carvalho (reitor da

UNEB durante  o  período de 01/04/2020 a  31/12/2020),  para que se pronunciasse acerca do

relatório de auditoria (Ref.2552488-1/3).

Desse modo, o gestor da UNEB, Sr. José Bites de Carvalho, foi devidamente notificado

(Ref.2563693-1  e  Ref.2563690-1)  para  manifestação  acerca  do  indigitado  relatório,  tendo

comparecido aos autos e apresentado esclarecimentos (Ref.2614918-1/5).

Na  sequência,  os  autos  retornaram  à  5a CCE  para  análise  da  manifestação  e  dos

documentos trazidos pelo gestor. Após o exame, a Unidade Técnica entendeu que, a despeito das

justificativas apresentadas, as observações e recomendações constantes do relatório auditorial

pretérito subsistem (Ref.2648682-1/10).

Ato  contínuo,  em  parecer  de  Ref.2671481-1/7,  a  ATEJ  ratificou  as  recomendações

sugeridas pela 5ª CCE.

Por fim, a Procuradoria Geral do Estado (PGE) manifestou-se  “pela juntada às contas e

pela  expedição  de  recomendação  para  que  seja  aperfeiçoado  o  controle  interno  quanto  aos

recursos concedidos por meio de termos de outorga, bem como os respectivos procedimentos de

prestação de contas” (Ref.2679800-1/7).

Vieram,  então,  os  autos  ao  Ministério  Público  de  Contas  para  análise  e  emissão  de

parecer.

Em síntese, é o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição do Estado (art.  91,

inciso VII,  da CE/89),  e reforçada pela legislação infraconstitucional (art.  1º,  inciso VII,  da Lei

Complementar  Estadual  nº.  005/91),  a  5ª  CCE  realizou  auditoria  destinada  à  verificação  da

regularidade da execução orçamentária e financeira da Universidade do Estado da Bahia (UNEB),

referente ao período de 01/01/2020 a 31/07/2020, apontando, ao final dos trabalhos auditoriais, os
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seguintes achados (Ref.2519890-1/28), com respectivas recomendações a serem expedidas:

ITEM DO

RELATÓRIO

ACHADOS AUDITORIAIS RECOMENAÇÕES SUGERIDAS

7.2.1.1.1 Ausência  de  normas  que  estabeleçam
prazos  para  conclusão  das  etapas  de
análise  das  prestações  de  contas  dos
Termos de Outorga pelos departamentos
da UNEB, gerando empecilhos à análise
auditorial

1- Criar e adotar procedimentos de controle
para os processos de prestações de contas
dos Termos de Outorga, bem como treinar
os servidores competentes para aplicá-los,
visando reduzir o tempo de análise interna
dos referidos processos

2-  Realizar  auditorias  internas  periódicas
do tipo  monitoramento com o objetivo  de
conferir  se  os  procedimentos  de  controle
dos  Termos  de  Outorga  estão  sendo
aplicados.

7.2.1.1.2

Fragilidade  no  controle  dos  Termos  de
Outorga  celebrados  simultaneamente
pelo mesmo servidor

1-  Adotar  rotinas  e  procedimentos
sistemáticos  no  âmbito  da  Universidade,
para garantir a comunicação precisa entre
os setores  responsáveis  pela  análise dos
Termos  de  Outorga,  bem  como  o
monitoramento  das  ações  a  eles
associadas,  para  correção  tempestiva  de
eventuais  erros  ou  descumprimento  de
normas

2 -  Adotar  procedimentos  de  controle  em
relação aos recursos concedidos por meio
de termos de outorga concomitantes a um
mesmo  outorgado,  visando  evitar  que
sejam  celebrados  novos  Termos  de
Outorga  com  inadimplentes  quanto  ao
dever  de  prestar  contas  ou  com
pendências  na  prestação  de  contas,  sem
que  estes  tenham  sanado  a
falha/irregularidade;

3-  Adotar  ações  de  gerenciamento  de
riscos que incluam os Termos de Outorga,
uma  vez  que  se  tratam  de  instrumentos
cujos objetivos estão vinculados ao alcance
das metas institucionais.

7.2.2.1 Fragilidade na fiscalização dos contratos
de serviços terceirizados, culminando na
falta  de  provas  para  se  contrapor  a
condenações  judiciais  subsidiárias
trabalhistas e prejuízo de R$175.257,97
para a Administração Pública

1 -  Solicitar  autorização junto  aos órgãos
responsáveis,  para  realizar  concurso
público com vistas a atingir  o quantitativo
de  pessoal  definido  pela  Lei  n.º
13.184/2014  e  sanear  a  carência  de
pessoal  para  realizar  a  fiscalização  dos
instrumentos contratuais.

2  -  Realizar  capacitação/treinamento  dos
servidores que atuam como responsáveis
pelo acompanhamento ou fiscalização dos
contratos  de  serviços  terceirizados  com
vistas a buscar melhor atuação destes nos
registros das ocorrências e conscientização
quanto  às  situações  que  representem
riscos de prejuízos para a Uneb. 

3  -  Desenvolver  e  implementar
procedimentos  de  controles  preventivos
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visando  mitigar  riscos  de  ações  judiciais
envolvendo  as  empresas  de  serviços
terceirizados

7.2.2.2

Pagamento de faturas e recolhimento de
contribuições com atraso gerando ônus
para o Estado (reincidente)

Elaborar levantamentos anuais de todas as
despesas  pagas  com  juros  e  multas,
motivadas  por  atrasos  na  liberação  da
concessão  pela  Sefaz,  no  sentido  de
requerer  formalmente  e  subsidiar  ações
conjuntas  desta  Secretaria  com  o
Governador  do  Estado,  buscando
minimizar ou sanar os prejuízos que esta
irregularidade  vem  causando  aos  cofres
públicos.

Saliente-se que,  devidamente notificado durante a instrução do processo,  o gestor

responsável  pelas  irregularidades constatadas,  Sr.  José Bites  de Carvalho (Reitor  da UNEB),

apresentou esclarecimentos e documentos, os quais foram submetidos à análise da 5ª CCE, que,

por  meio  do  Relatório  de  Auditoria  de  Ref.2648682-1/10,  manteve  os  achados  auditoriais  e

ratificou as recomendações anteriormente sugeridas.

Tendo em vista que os relatórios técnicos emitidos pela 5ª CCE abordam de forma

escorreita  e  consistente  as  irregularidades  identificadas,  com  a  indicação  adequada  das

recomendações  a  serem  expedidas  visando  ao  seu  saneamento  e/ou  prevenção  de  nova

ocorrência em exercícios futuros,  este  Parquet endossa, pelos seus próprios fundamentos,  as

conclusões lançadas e as recomendações sugeridas pela aludida Unidade Técnica.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da  presente  auditoria ao  processo  de Prestação  de

Contas  da  Universidade  do  Estado  da  Bahia  (UNEB),  referente  ao

exercício de 2020 (TCE/000632/2021), para que se avalie a repercussão

dos  achados  auditoriais  analisados  nas  contas  dos  responsáveis  pelas

unidades auditadas;

b) pela expedição das reco  mendações   propostas pela 5ª Coordenadoria

de  Controle  Externo  (5ª  CCE)  para  a  correção  e  prevenção  das

irregularidades discriminadas no relatório auditorial que instrui o presente

feito.
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É o parecer.

Salvador/BA, 14 de dezembro de 2021.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Danilo Ferreira Andrade
Procurador do Ministério Público - Assinado em 14/12/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: AWOTK1NJUY


